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TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5ª REGIÃO

SUBSECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E ADMINISTRAÇÃO PREDIAL
Seção de Paisagismo, Sustentabilidade e Acessibilidade – SPSA
Pregão n.º ___/2015
ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA N.º 030/2015 – SPSA/SIAP
(Recife, 12 de agosto de 2015)
FORNECIMENTO DE MATERIAIS, INSUMOS E PLANTAS PARA MANUTENÇÃO DAS ÁREAS VERDES E SOLOS NATURAIS DO TRF5

DA JUSTIFICATIVA

1. A Contratação de empresa para fornecimento dos materiais que ora se propõe visa atender à necessidade de manutenção das áreas verdes e solos naturais pertencentes ao Edifício Sede, Ampliação e Anexo I do Tribunal Regional Federal da 5ª Região.
Os serviços de manutenção das áreas verdes e solos naturais incluem, além da capina, roçada, irrigação, aeração do solo, retirada de detritos e folhas secas, corte de gramados, podação de árvores e pequenos arbustos, manutenção de vasos, os serviços típicos de paisagismo, que demandam a utilização e reposição de materiais compositores/delimitadores dos contornos, plantio/replantio de áreas carentes, adubações, fertilizações e assistências e tratamentos fitossanitários a exemplo de aplicação de defensivos agrícolas, pulverizações com fungicidas, entre outros.
Então, considerando a determinação contida no item c) do Despacho DG n.º 01321/2014, datado de 05/05/2014 (fls. 827/828), e tendo em vista o Parecer n.º 00154/2014, datado de 29/04/2014 (fls. 820/824), da Assessoria Jurídica da DG, exarados nos autos do Processo Administrativo virtual nº 00964/2013, que desautoriza o fornecimento dos insumos necessários através do próprio Contrato de Manutenção de jardins, impõe-se a contratação de empresa para fornecimento, por demanda, de materiais, insumos e plantas necessários à manutenção, a fim de evitar a degradação dos jardins, áreas verdes e solos naturais existentes neste Tribunal, que, sem a adequada conservação, resultaria no desperdício dos recursos públicos empregados na sua constituição.

Necessário ressaltar que o processo de emissão de PAD's para aquisição de materiais no TRF5 exige um tempo e esforços que inviabilizam a compra direta a cada instante em que se apresente necessário. 
Deste modo, ante as breves considerações expostas, a Seção de Paisagismo, Sustentabilidade e Acessibilidade da SIAP solicita a contratação de empresa especializada para fornecimento de materiais de jardim para viabilizar aos serviços de manutenção das áreas verdes e solos naturais dos prédios do Tribunal Regional Federal da 5ª Região, nos termos e especificações descritos neste Termo de Referência.

DO OBJETO

2. Contratação de empresa especializada para o fornecimento e entrega de materiais, insumos e plantas, através de contrato por demanda, para prestação de serviços de manutenção e conservação de jardins, áreas verdes e solos naturais localizados no Edifício Sede, na sua Ampliação e no Prédio Anexo I do Tribunal Regional Federal da 5ª Região, conforme planilha constante do item 34 deste Termo de Referência.

DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL E DO INÍCIO DE EXECUÇÃO

3. A vigência contratual será de 12 (doze) meses
, contados a partir de 1º de janeiro de 2016 ou a partir da assinatura do Instrumento Contratual, caso ocorra após o início do exercício de 2016.
4. A empresa CONTRATADA deverá estar apta a iniciar a execução do objeto no 1º (primeiro) dia útil seguinte ao da assinatura do instrumento contratual.

DA FORMA E LOCAL PARA A ENTREGA DO OBJETO
5. A CONTRATADA efetuará o fornecimento dos materiais no Edifício Sede, situado na Avenida Cais do Apolo, s/n – Bairro do Recife, no período entre 08:00 e 16:00 horas, conforme necessidade do Tribunal, quando solicitado pela Seção de Paisagismo, Sustentabilidade e Acessibilidade da SIAP.

6. Os materiais, insumos e plantas necessários às manutenções das áreas verdes e solos naturais encontram-se relacionados na planilha de que trata o item 34 deste Termo de Referência, cujos quantitativos totais foram estimados e deverão ser fornecidos e pagos conforme demandado pela Gestão do Contrato. 
7. O prazo geral para a entrega dos materiais é de 05 (cinco) dias úteis a partir da data do recebimento da Ordem de Fornecimento, enviada à CONTRATADA através de e-mail, pela Fiscalização do Contrato. 
7.1. Excepcionalmente, prazo diverso pode ser estipulado, desde que justificado.
8. O objeto da presente contratação será recebido provisoriamente pela Fiscalização do contrato ou seu substituto ou, na impossibilidade destes, por qualquer servidor indicado pelo diretor da SIAP, para que seja verificada a sua conformidade com as especificações e exigências contidas no Edital, neste Termo de Referência e no Instrumento Contratual.

9. Na hipótese de ser verificada impropriedade, deficiência ou desconformidade de quaisquer dos materiais solicitados com as previsões editalícias ou contratuais, os mesmos serão rejeitados no todo ou em parte, sendo a CONTRATADA de tudo notificada, e sua substituição deverá ocorrer em até 02 (dois) dias úteis.

DO RECEBIMENTO

10. Observado o disposto nos artigos 73 a 76 da Lei 8.666/93, o recebimento do objeto desta contratação será realizado da seguinte forma:

10.1. Provisoriamente, assim que efetuada a entrega, para efeito de posterior verificação da conformidade com as especificações;

10.2. Definitivamente, após verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação.

11. No caso de consideradas insatisfatórias as condições do objeto recebido provisoriamente, a CONTRATADA será notificada das desconformidades encontradas, devendo o produto ser recolhido e substituído.

11.1. Após a notificação à CONTRATADA, o prazo decorrido até então será desconsiderado, iniciando-se nova contagem tão logo sanada a situação.

12. O fornecedor terá prazo de 02 (dois) dias úteis para providenciar a substituição do material, a partir da comunicação oficial feita pelo TRF da 5ª Região, sem qualquer custo adicional para a CONTRATANTE.

12.1. Caso a substituição não ocorra no prazo determinado, estará a CONTRATADA incorrendo em atraso na entrega e sujeita à aplicação das sanções previstas no Edital, no Termo de Referência e no Instrumento Contratual.

13. O recebimento provisório e definitivo do objeto não exclui a responsabilidade civil a ele relativa, nem a ético-profissional, pela sua perfeita execução e dar-se-á se satisfeitas as seguintes condições:

13.1. Material embalado, acondicionado e identificado de acordo com a Especificação Técnica;

13.2. Quantidades em conformidade com o estabelecido na Ordem de Fornecimento;

13.3. Entrega no prazo, local e horários previsto neste Termo de Referência.

14. O recebimento definitivo dar-se-á:

14.1. Após verificação física que constate a integridade do produto;

14.2. Após verificação da conformidade com as quantidades e especificações constantes no Termo de Referência e/ou com amostra aprovada.

15. O recebimento definitivo não deverá exceder o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento provisório.

16. Transcorrido o prazo do recebimento provisório e confirmadas as especificações técnicas exigidas no processo de contratação, o setor responsável receberá definitivamente o objeto contratado e, mensalmente, emitirá documento comprobatório e atestará a respectiva fatura. 

DAS CONDIÇÕES PARA O FORNECIMENTO DO OBJETO

17. Estarão aptos a apresentar propostas quaisquer interessados, cujo ramo de atividade guarde pertinência e compatibilidade em características, quantidades e prazos com o objeto constante deste Termo de Referência.

DA ESTIMATIVA DE PREÇOS

18. O valor estimado será o preço médio do Mapa Comparativo de Preços, que será elaborado pela Subsecretaria de Material e Patrimônio deste Tribunal.

DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO

19. Nos termos do artigo 67 da Lei Federal n.º 8.666/93, a responsabilidade pela fiscalização desta contratação ficará a cargo da Seção de Paisagismo, Sustentabilidade e Acessibilidade da SIAP do TRF da 5ª Região, através do servidor designado, que também será responsável pelo recebimento e atesto do documento de cobrança. 

20. A gestão deste Contrato será realizada por servidor a ser indicado pela Diretoria Geral.

21. As atribuições do gestor e do fiscal do contrato estão definidas na Instrução Normativa n.º 03, de 28 de abril de 2014, da Diretoria Geral do TRF da 5ª Região, publicada no Diário Eletrônico Administrativo do TRF da 5ª Região nº 77.0/2014, do dia 29 de abril de 2014. 

22. A omissão, total ou parcial, da fiscalização não eximirá o fornecedor da integral responsabilidade pelos encargos ou serviços que são de sua competência.

23. Ao tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou inadimplência por parte da CONTRATADA, os titulares da fiscalização deverão, de imediato, comunicar por escrito ao órgão de administração da CONTRATANTE, que tomará as providências para que se apliquem as sanções previstas na lei, no Edital e no Projeto Básico, sob pena de responsabilidade solidária pelos danos causados por sua omissão.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
24. Dentre outras, inerentes à fiel execução do contrato, caberá à CONTRATADA o cumprimento das seguintes obrigações.

24.1. Fornecer os materiais, insumos e plantas adquiridos com características exigidas no Contrato e de acordo com a legislação vigente pertinente, sendo vedadas soluções alternativas para consecução do objeto, ressalvadas as hipóteses de expressa anuência por parte da Administração;

24.2. Responsabilizar-se pela remoção de todos os materiais e embalagens utilizados na entrega do objeto licitado;

24.3. Substituir, no total ou em parte, qualquer material, plantas e insumos que se apresentarem com a qualidade comprometida ou em desacordo com as especificações descritas neste Termo de Referência, no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da notificação do TRF da 5ª Região, sem qualquer custo para este Tribunal;

24.4. Responsabilizar-se integralmente pelo objeto contratado, nas quantidades e padrões estabelecidos, vindo a responder pelos danos causados diretamente ao TRF da 5ª Região ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, nos termos da legislação vigente, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pelo órgão interessado, conforme determina o art. 70 da Lei nº 8.666/1993;
24.5. Assumir todos os possíveis danos, tanto físicos, quanto materiais, causados ao Tribunal e/ou terceiros, advindos de imperícia, negligência, imprudência ou desrespeito às normas de segurança, quando da execução dos trabalhos de fornecimento;

24.6. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, obrigando-se a atender, de imediato, todas as reclamações a respeito da qualidade do fornecimento;
24.7. Garantir a proteção e segurança das pessoas envolvidas direta ou indiretamente na entrega do objeto licitado;

24.8. Arcar com despesa decorrente de qualquer infração, seja qual for, desde que praticada por seus empregados quando da entrega dos produtos;
24.9. Não empregar menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem como a não empregar menores de 16 anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos;
24.10. Observar o inserto no art. 3º da Resolução nº 07 (18/10/2005), com nova redação dada pela Resolução nº 09 (06/12/2005), ambas do Conselho Nacional de Justiça, no tocante a vedação de manutenção, aditamento ou prorrogação de contrato de prestação de serviços com empresa que contrate empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de membros ou juízes vinculados ao respectivo Tribunal CONTRATANTE, devendo na ocorrência de quaisquer umas das hipóteses descritas, comunicar, de imediato e por escrito, a este Sodalício, respondendo, na forma da lei, pela omissão;

24.11. Manter durante toda a execução deste objeto, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo de contratação, conforme inciso XIII, art. 55, da Lei nº 8.666/1993;
24.11.1. Na hipótese do inadimplemento do subitem anterior, a CONTRATADA será notificada, no prazo definido pelo TRF da 5ª Região, para regularizar a situação, sob pena de rescisão da contratação (Art. 78, inciso I da Lei n.º 8.666/1993), além das penalidades previstas no Edital, no Termo de Referência, no Instrumento Contratual e na legislação pertinente.
24.12. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) de cada item contratado, desde que a despesa não esteja liquidada;
24.12.1. Por acordo entre as partes as supressões poderão ser superiores ao limite de 25% estabelecido no item anterior.
24.13. Efetuar fornecimento dentro das especificações e/ou condições constantes da proposta vencedora, bem como do edital e seus anexos;
24.14. Cumprir com as demais obrigações constantes no Edital, no Termo de Referência e no Instrumento Contratual;

24.15. Manter sempre atualizados os seus dados cadastrais, alteração da constituição social ou do estatuto, conforme o caso, principalmente em caso de modificação de endereço, sob pena de infração contratual;
24.16. Atender prontamente todas as solicitações do TRF da 5ª Região previstas no Termo de Referência;

24.17. Executar diretamente o objeto, sem transferência de responsabilidades ou subcontratações não autorizadas pela CONTRATANTE;

24.18. Assinar o instrumento contratual no prazo de até 05 (cinco) dias, a contar do recebimento da comunicação formal da Administração convocando para esse fim;

24.19. Comparecer, sempre que convocada, às reuniões solicitadas pela CONTRATANTE, assumindo ônus por sua ausência; 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
25. Cabe à CONTRATANTE o cumprimento das seguintes obrigações:

25.1.  Nomear 01 (um) Gestor e 01 (um) Fiscal e respectivos substitutos para executar o acompanhamento e a fiscalização do contrato a ser firmado, em conformidade com suas competências e demais disposições legais, devendo observar, no mínimo, as atribuições expressamente previstas neste Termo de Referência;

25.2. Dar o apoio técnico necessário ao serviço;

25.3. Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais entregues em desacordo com as especificações descritas neste Termo de Referência e com as obrigações assumidas pelo fornecedor;

25.4. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA;

25.5. Acompanhar, controlar, fiscalizar e avaliar o cumprimento do objeto desta Contratação, solicitando à CONTRATADA todas as providências necessárias ao bom andamento no fornecimento do objeto;

25.6. Efetuar o pagamento na forma ajustada neste Termo de Referência e no contrato respectivo; 

25.7. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive permitir o acesso do caminhão, de representantes, prepostos ou empregados da CONTRATADA aos locais onde serão entregues os materiais, observadas as normas que disciplinam a segurança do patrimônio e das pessoas;
25.8. Cumprir as demais obrigações constantes deste Termo de Referência, do instrumento convocatório e outras imposições previstas no contrato.

DAS PENALIDADES

26. Serão aplicadas à CONTRATADA, garantidos o contraditório e a ampla defesa, as penalidades conforme a seguir:

MULTA POR DESCUMPRIMENTO DE PRAZOS E OBRIGAÇÕES
26.1. Na hipótese da CONTRATADA não entregar o objeto contratado no prazo estabelecido, caracterizar-se-á atraso, e será aplicada multa de 0,2% (zero vírgula dois por cento) por dia, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação;

26.2. A CONTRATANTE a partir do 10º (décimo) dia de atraso poderá recusar o objeto contratado, ocasião na qual será cobrada a multa relativa à recusa e não mais a multa diária por atraso, ante a inacumulabilidade da cobrança;

26.2.1. Em caso de recusa do objeto contratado aplicar-se-á multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação;
26.2.2. Entende-se configurada a recusa, além do descumprimento dos prazos estabelecidos no subitem 26.2 deste Termo de Referência, as hipóteses em que a CONTRATADA não apresentar situação regular conforme exigências contidas no Edital, neste Termo de Referência e no Contrato.
26.3. Caso a CONTRATADA não atenda aos demais prazos e obrigações constantes no Edital, neste Termo de Referência e no Instrumento Contratual, aplicar-se-á multa de 0,2% (zero vírgula dois por cento) por dia, limitada a 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação;

26.4. A multa aplicada em razão de atraso injustificado não impede que a Administração rescinda a contratação e aplique outras sanções previstas em lei.

MULTA POR RESCISÃO
26.5. Nas hipóteses de rescisão unilateral, deve ser aplicada multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação;

26.6. Não deve haver cumulação entre a multa prevista neste artigo e a multa específica prevista para outra inexecução que enseje em rescisão. Nessa hipótese, deve ser aplicada a multa de maior valor;

26.7. As multas descritas serão descontadas de pagamentos a serem efetuados ou da garantia, quando houver, ou ainda cobradas administrativamente e, na impossibilidade, judicialmente;

26.8. O TRF da 5ª Região poderá suspender os pagamentos devidos até a conclusão dos processos de aplicação das penalidades;

26.9. Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita ainda ao cancelamento de sua inscrição no Cadastro de Fornecedores da CONTRATANTE, bem como será descredenciada do SICAF e, no que couber, às demais penalidades referidas no Capítulo IV da lei 8.666/1993;

26.10. As penalidades aplicadas à CONTRATADA serão registradas no SICAF;

26.11. A CONTRATADA não incorrerá em multa durante as prorrogações compensatórias expressamente concedidas pela CONTRATANTE, em virtude de caso fortuito, força maior ou de impedimento ocasionado pela Administração.

DO PROCEDIMENTO PARA PAGAMENTO

DO DOCUMENTO DE COBRANÇA

27. Para efeitos de pagamento, a licitante vencedora deverá apresentar documento de cobrança, constando de forma discriminada, a efetiva realização do objeto contratado com a especificação e o quantitativo de materiais fornecidos no mês imediatamente anterior, informando, ainda, o nome e numero do banco, a agência e o número da conta-corrente em que o crédito deverá ser efetuado.
28. A licitante vencedora deverá apresentar juntamente com o documento de cobrança a comprovação de que cumpriu as seguintes exigências, cumulativamente:

28.1. Certidão de regularidade com a Seguridade Social (CND-INSS);

28.2. Certidão de regularidade com o FGTS (CRF-FGTS);

28.3. Certidão de regularidade com a Fazenda Federal (CONJUNTA);

28.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);

28.5. Certidão de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei (CND-ESTADUAL);

28.6. Certidão de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei (CND-MUNICIPAL).

29. Os documentos de cobrança deverão ser entregues pela CONTRATADA, na Seção de Malotes e Documentação Postal do TRF da 5ª Região, localizado no térreo da Ampliação do Edifício Sede, situado na Avenida Cais do Apolo, s/n, Bairro do Recife, Recife/PE, CEP 50030-908, CNPJ n.º 24.130.072/0001-11.

30. Caso o objeto contratado seja faturado em desacordo com as disposições previstas no Edital, neste Termo de Referência e no Instrumento Contratual ou sem a observância das formalidades legais pertinentes, a licitante vencedora deverá emitir e apresentar novo documento de cobrança, não configurando atraso no pagamento;

31. Após o atesto do documento de cobrança, que deverá ocorrer no prazo de até 05 (cinco) dias úteis contado do seu recebimento, o gestor do contrato deverá encaminhá-lo para pagamento.

DO PAGAMENTO

32. O pagamento será efetuado, mensalmente, mediante crédito em conta-corrente até o 5º (quinto) dia útil após o atesto do documento de cobrança e de acordo com os quantitativos efetivamente entregues no mês anterior, bem assim após a prévia verificação da regularidade fiscal e trabalhista da CONTRATADA. 

32.1. Antes do pagamento, a Administração realizará consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação;

32.2. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da CONTRATADA, proceder-se-á à sua advertência, por escrito, no sentido de que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a CONTRATADA regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa;

32.2.1. O prazo do subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da Administração.

32.3. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Administração comunicará aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do fornecedor, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado pela Administração, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos;

32.4. Persistindo a irregularidade, a Administração adotará as medidas necessárias à rescisão do contrato em execução, nos autos dos processos administrativos correspondentes, assegurada à CONTRATADA a ampla defesa;

32.5. Havendo a efetiva prestação de serviços, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão contratual, caso a CONTRATADA não regularize sua situação junto ao SICAF;

32.6. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade do órgão ou entidade CONTRATANTE, não será rescindido o contrato em execução com a CONTRATADA.

33. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a licitante vencedora não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de atualização financeira devida pelo TRF da 5ª Região, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da obrigação, terá a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, onde:

	EM
	=
	Encargos Moratórios;

	N  
	=
	Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

	VP  
	=
	Valor da parcela a ser paga;

	I     
	=
	Índice de atualização financeira = 0,0001644, assim apurado:

	
	
	I = (TX/100)   (   I = (6/100)   (   I = 0,0001644

365    365

TX = Percentual da taxa anual = 6%


DA PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DOS PREÇOS PARA O FORNECIMENTO DOS MATERIAIS, INSUMOS E PLANTAS
34. Para efeito de proposta a licitante deverá apresentar planilha detalhada de composição de preços para o fornecimento dos materiais, insumos e plantas tendo como parâmetro o modelo descrito abaixo:
	Item
	Descrição
	Unid.
	Qtde. Total
	Preço Unitário (R$)
	Preço Total (R$)

	Materiais Paisagísticos e Insumos

	1
	Brita nº 0
	m³
	04
	
	

	2
	Argila expandida
	Saco 50 litros
	240
	
	

	3
	Pedrisco granilite branco acinzentado nº 2
	Saco 40 kg
	360
	
	

	4
	Telhas de cerâmica de 2ª qualidade, para quebrar para fazer cacos/retraços
	Unid.
	9000
	
	

	5
	Tijolo maciço para contorno
	Unid.
	1000
	
	

	6
	Barro
	Saco 50 kg
	24
	
	

	7
	Esterco curtido ou estrume
	Saco 50 kg
	60
	
	

	8
	Terra vegetal - areia preta
	Saco 50 kg
	24
	
	

	9
	Terra preparada
	Saco 50 kg
	120
	
	

	10
	Adubo químico N-P-K 04/14/08
	Saco 25 kg
	12
	
	

	11
	Adubo químico N-P-K 10/10/10
	Saco 25 kg
	24
	
	

	12
	Calcário dolomítico
	Saco 50 kg
	12
	
	

	13
	Inseticida Diazenon
	Sachê 25 g
	12
	
	

	14
	Óleo mineral
	Litro
	06
	
	

	15
	Uréia
	Saco 25 kg
	24
	
	

	16
	Veneno Capina química (para passeio) Roundup, Gramoxone ou similar
	20 litros
	12
	
	

	17
	Herbicida - Capina química (para gramado) Sempra ou similar
	150 gramas
	12
	
	

	18
	Veneno Formigas Mirex ou similar
	500 gramas
	24
	
	

	19
	Veneno Formigas K-otrine ou similar
	1 litro
	06
	
	

	20
	Inseticida em pó para jardim – Inseticom ou similar
	500 gramas
	12
	
	

	21
	Herbicida seletivo (capina química) Gladium ou similar
	250 gramas
	12
	
	

	22
	Vasos em cimento pintados de branco, "tipo mola ou carambola", tam. G, com aprox. diâm. 0.70m x h 0.50m, similar aos existentes no TRF
	Unid.
	30
	
	

	Plantas
	 

	23
	Agave (Agave angustifolia) - h. mínima 20 cm
	Unid.
	50
	
	

	24
	Alamanda amarela (Allamanda neriifolia) - h. mínima 80 cm
	Unid.
	20
	
	

	25
	Alfinetão (Asparagus Densiflorus Sprenferi) - h. mínima 20cm
	Unid.
	06
	
	

	26
	Alfinetão (Aspargus falcatus) - h. mínima 20cm
	Unid.
	10
	
	

	27
	Algodão da Praia (Hibiscus Tiliaceus) -  h. mínima 1,00m
	Unid.
	30
	
	

	28
	Amendoim Forrageiro (Arachis prostrata)
	Unid.
	5000
	
	

	29
	Árvore do Viajante (Ravenala Madagascariensis) - h. mínima 1,00m
	Unid.
	10
	
	

	30
	Bem Casado (Euphorbia milii) - h. mínima 20 cm
	Unid.
	500
	
	

	31
	Buxinho (Buxus Sempervirens) -h. mínima 20 cm
	Unid.
	06
	
	

	32
	Clúsia (Clusia fluminensis) - h. mínima 20 cm
	Unid.
	200
	
	

	33
	Dionella Variegata - h. mínima 20 cm
	Unid.
	200
	
	

	34
	Espada de São Jorge (Sansvieria trifasciata) - h. mínima 20 cm
	Unid.
	300
	
	

	35
	Espirradeira na cor branca (Nerium Oleander L.) – h. mínima 0,60m
	Unid.
	20
	
	

	36
	Grama Batatais (Paspalum notatum Flüegge)
	Saco 25 kg
	30
	
	

	37
	Grama esmeralda (Zoyzia Japonica)
	m²
	2000
	
	

	38
	Grama Papuã (Brachiaria Plantaginea)
	Saco 25 kg
	30
	
	

	39
	Heliconia spp - h. mínima 20 cm
	Unid.
	60
	
	

	40
	Jibóia (Epipremnum pinnatum)
	Saco 25 litros
	30
	
	

	41
	Lança de São Jorge (Sansvieria cylindrica) - h. mínima 20cm
	Unid.
	60
	
	

	42
	Lírio (Lilium sp) - h. mínima 20 cm
	Unid.
	200
	
	

	43
	Mini ixora (Ixora coccinea) - h. mínima 20 cm
	Unid.
	500
	
	

	44
	Nuvem (Plumbago auriculata) - h. mínima 20 cm
	Unid.
	100
	
	

	45
	Onze horas (Portulaca grandiflora)
	Unid.
	2000
	
	

	46
	Palmeira Bambu (Chamaedorea elegans) – h. mínima 1,00m
	Unid.
	100
	
	

	47
	Palmeira Cica (Cycas Revolutas) - h. mínima 50 cm
	Unid.
	10
	
	

	48
	Palmeira Ráfia (Rhapis excelsa) - h. mínima 1,00m
	Unid.
	100
	
	

	49
	Paquevira (Heliconia psittacorum) - h. mínima 20 cm
	Unid.
	500
	
	

	50
	Pata de elefante (Beaucarnea Recurvata) - h. mínima 0,80m
	Unid.
	05
	
	

	51
	Pata de vaca (Bauhinia Forficata) - h. mínima 1,00m
	Unid.
	30
	
	

	52
	Pingo de ouro (Duranta repens aurea) - h. mínima 20 cm
	Unid.
	500
	
	

	53
	Pleomele (Dracaena reflexa)  - h. mínima 40 cm
	Unid.
	40
	
	

	54
	Seafórtia (Archontophoenix cunninghamii) - h. mínima 1,00m
	Unid.
	10
	
	

	55
	Sombreiro (Clitoria Fairchildiana) – h. mínima 1,00m.
	Unid.
	20
	
	

	   Total Geral =
	


35. Nos preços indicados na planilha de preços acima deverão estar incluídos todos os custos, benefícios, encargos, tributos e demais contribuições pertinentes à execução contratual.

DA SELEÇÃO DOS FORNECEDORES

36. Modalidade: Pregão Eletrônico. 

37. Tipo: Menor Preço Global.

38. Justificativa: O objeto caracterizado por este Termo de Referência teve padrão de qualidade e desempenho definidos objetivamente, além de tratar-se de objeto plenamente disponível no mercado. Desse modo, consoante previsão do art. 1º da Lei nº 10.520/02 c/c art. 2º do Dec. Fed. nº 5.450/05, o pretendido certame licitatório deverá ser processado na modalidade pregão, na forma eletrônica e do tipo menor preço global, considerando que os materiais a serem adquiridos possuem a mesma natureza e guardam relação entre si, e, em face da inviabilidade técnica de divisibilidade do fornecimento a ser contratado, posto que a contratação parcelada em itens distintos resultaria numa excessiva pulverização de contratação, o que maximizaria a influência de fatores que contribuiriam para tornar mais dispendiosa a contratação, além de tornar praticamente inexequível a gestão e a fiscalização de todos os contratos, sobretudo considerando a necessidade de recebimento dos materiais de forma coordenada e sistemática a fim de otimizar e viabilizar a execução do contrato de manutenção dos jardins desta corte. 
39. Regime de execução: Empreitada por preço unitário.
40. Aplicação do direito de preferência micro e pequena empresa. Lei Complementar n° 123/06 e Decreto Federal nº 6.204/2007.

41. Justificativa: Participação exclusiva de micro e pequenas empresas não se aplica, conforme determina o art. 6º do Decreto Federal nº 6.204/2007, em razão de ter o valor estimado ficado acima de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais).

42. Apresentar, no mínimo, 01 (um) atestado de capacidade técnica em nome da licitante, pessoa jurídica, e fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove aptidão da licitante para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação. 

� ORIENTAÇÃO NORMATIVA Nº 39, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2011


""A vigência dos contratos regidos pelo art. 57, caput, da lei 8.666, de 1993, pode ultrapassar o exercício financeiro em que celebrados, desde que as despesas a eles referentes sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, permitindo-se, assim, sua inscrição em restos a pagar."
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